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RESUMO: O objetivo da investigação foi analisar a viabilidade econômica e estimar a compensação por 
créditos de carbono do custo de oportunidade de sistema de uso da terra em área de floresta destinada à 
agricultura familiar. Desta forma, foi utilizado o sistema de modelagem @RISK como ferramenta para executar 
uma série de análises de risco por meio da simulação de Monte Carlo (SMC) que permite rastrear potenciais 
cenários futuros. O método se baseia em informações das probabilidades e riscos associados a cada cenário em 
situações de incerteza. O modelo foi aplicado ao sistema de cultivo e extração de açaí para produção de frutos 
em áreas de várzea. Os resultados indicaram que o sistema avaliado apresentou viabilidade econômica, excelente 
rentabilidade e baixo risco. No cálculo foram consideradas as florestas naturais não destinadas à área de 
preservação permanente (APP) ou reserva legal (RL) utilizadas pela agricultura e empreendimentos familiares 
no município de Mazagão, Estado do Amapá. Estas áreas podem ser mantidas em pé através de incentivos 
econômicos aos proprietários, em que o pagamento por serviços ambientais (PSA), inclusive na modalidade 
redução de emissões por desmatamento e degradação (REDD+), assume um papel importante quanto às 
emissões evitadas e conservação da biodiversidade. 
 
Palavras-chave: Simulação Monte Carlo, REDD+, pagamento por serviços ambientais, uso da terra, várzea. 
 
ABSTRACT: The objective of this research was to analyze the economic viability and estimate the 
compensation for carbon credits in the opportunity cost of land use system in forest areas designed for family 
agricultural. Thus, we used modeling with @RISK software, computational tool that performs risk analysis 
scenarios using Monte Carlo simulation. The method is based on information of probabilities and risks 
associated with each scenario in situations of uncertainty. The model was applied to the system of cultivation 
and extraction of açaí fruit production in lowland areas. The results indicated that the system had evaluated the 
economic feasibility, high profitability and low risk. We considered in calculating the natural forests for the 
permanent preservation areas (PPA) or legal reserve (LR) used for agriculture and family businesses in the city 
of Mazagão, State of Amapá. These areas can be kept through economic incentives to the owners, for example 
the payment for environmental services (PES), including reducing emissions from deforestation and 
degradation (REDD +), that plays an important role especially regarding avoided emissions and biodiversity 
conservation. 
 




Valor econômico dos serviços ambientais 
O conceito de serviços ambientais tornou-se 
importante para vincular o funcionamento dos 
ecossistemas com o bem-estar humano. 
Compreender este vínculo é fundamental para 
uma gama de contextos de tomada de decisão 
(FISHERet al., 2009). 
Para Liu et al. (2010) o conceito de serviços 
ambientais mudou o paradigma de questões 
como a visão da natureza para as sociedades 
humanas. A preservação da natureza como 
sacrifício do bem-estar para a percepção do 
meio ambiente como capital natural. A questão 
da valoração ambiental é inseparável das 
escolhas e decisões sobre os serviços ambientais 
(COSTANZA et al., 1997). 
Segundo Helm e Pearce (1990) os bens 
ambientais em sua maioria não são 
comercializados. A tarefa da economia 
ambiental é, portanto, de adaptar a ferramenta 
teórica para estabelecer uma estrutura integrada 
de análise e desenvolvimento de instrumentos 
de avaliações sobre os ativos ambientais e, desta 
forma, desenvolver políticas adequadas. 
Para Motta (1997) valorar um recurso 
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recurso em relação aos outros bens e serviços 
disponíveis na economia. Para esta estimativa 
uma análise de custo-benefício poderá ser 
utilizada considerando que os custos e 
benefícios serão, respectivamente, o somatório 
dos valores monetários dos gastos e das 
receitas. 
Nesta linha surge o Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA), cujos fundamentos teóricos 
foram criados há várias décadas derivados do 
teorema de Coase, 1960. Coase descreveu que 
em condições ideais, sem custos de transação, 
uma negociação entre as partes envolvidas em 
uma externalidade, poderia alcançar um 
resultado desejável através da negociação 
voluntária, sem necessidade de intervenção do 
governo (LOEHMAN, 2009). No entanto, a 
aplicação prática para a gestão dos recursos 
naturais começou muito recentemente 
(KOSOYet al., 2007). 
As externalidades são as principais falhas de 
mercado que levam aos problemas de 
degradação ambiental. As externalidades 
podem ser positivas ou negativas conforme 
seus efeitos em terceiros sejam prejudiciais ou 
benéficos (SOUZA, 2000). 
Segundo Mayrand e Paquin (2004) o PSA é 
uma dessas novas abordagens que procuram 
apoio nas externalidades ambientais positivas 
através da transferência de recursos financeiros 
dos beneficiários de certos serviços ambientais 
para aqueles que prestam esses serviços.  
Conforme Grammatikopoulou et al. (2013) 
um esquema de PSA pode variar de acordo 
com o tipo do bem ou prestação de serviços, 
bem como dos agentes envolvidos, 
compradores e vendedores. Também pode 
variar de acordo com o tipo de comprador, ou 
seja, público ou privado, e também pelo tipo de 
pagamento fixo ou flexível. 
De acordo com Wunder (2007) o PSA tem 
se baseado nos custos de oportunidade, ou 
benefícios renunciados. No entanto, nos casos 
em que os custos de oportunidade forem altos, 
deve-se avaliar se o PSA é a melhor solução 
para a conservação do meio ambiente ou se não 
seria mais apropriado aplicar outras formas de 
incentivos econômicos.  
O PSA tem o potencial de ser mais eficaz e 
eficiente do que as estratégias de comando e 
controle, pois tais estratégias se baseiam na 
existência de recursos institucionais e 
financeiros, que são muitas vezes inexistentes 
nos países em desenvolvimento e desta forma 
não têm eficácia devido à debilidade do sistema 
de fiscalização ambiental e descumprimento 
generalizado da lei (MAYRAND; PAQUIN, 
2004). 
Segundo Hecken e Bastiaensen (2010), o 
usuário da terra agora é visto não como um 
poluidor, mas sim como um prestador de 
serviços em que os serviços ambientais 
representam uma oportunidade à sua carteira 
de produção em conjunto com outros produtos 
ou como um serviço que é gerado de forma 
independente. 
Vale ressaltar que a dedicação aos incentivos 
positivos não implica a ausência de incentivos 
negativos, no âmbito do PSA. Os incentivos 
negativos também podem surgir a partir de 
esquemas de PSA através da coerção, da 
pressão social de membros da comunidade, ou 
mesmo através de multas regulamentares e 
punições (SOMMERVILLE et al. 2009). 
Em se tratando de Amazônia brasileira, Dias 
(2013) descreve que no Estado do Acre 
encontra-se em fase inicial o programa 
Incentivos por Serviços Ambientais associados 
com Carbono, ou ISA Carbono, que inclui 
procedimentos de Redução de Emissões por 
Desmatamento e Degradação Florestal 
(REDD+) abrangendo todo o território do 
estado (164.221 km2), incluindo Unidades de 
Conservação (UC) federais e estaduais. Esta 
experiência em curso no País demonstra o 
grande potencial dos serviços ambientais que 
podem ser gerados, pelo menos nas unidades 
de conservação brasileiras.  
Neste aspecto, o Estado do Amapá tem 
papel relevante, pois possui uma grande faixa 
de áreas de florestas e pode contribuir 
positivamente na conservação florestal, na 
mitigação da mudança climática, na 
compensação aos povos da floresta e no 
financiamento do desenvolvimento sustentável 
(SILVA, 2011). 
O REDD + é definido como um conjunto 
de políticas e ações implementadas para 
prevenir ou retardar o desmatamento e 
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crescimento dos estoques de carbono florestal 
(GROOM; PALMER, 2012). A valorização dos 
estoques de carbono florestal foi inserida para 
recompensar aqueles cuja cobertura florestal 
está mais protegida, devido à conservação e a 
gestão sustentável (THOMPSON et al. 2010). 
Este argumento é de que se os países com 
elevado nível de cobertura florestal e baixo 
nível de desmatamento não receberem para 
proteger seus estoques, haverá um incentivo 
perverso para derrubar florestas em prol de 
opções mais lucrativas (PARKER et al. 2008). 
Essencialmente, o REDD+ deve criar 
incentivos para os países em desenvolvimento 
para proteger e gerenciar melhor seus recursos 
florestais, através da criação e reconhecimento 
de um valor financeiro para o adicional de 
carbono armazenado nas árvores ou não 
emitido para a atmosfera (CORBERA; 
SCHROEDER, 2010). 
Segundo Pokorny et al. (2013), hoje o 
REDD + está cada vez mais vinculado a metas 
de desenvolvimento e explicitamente aos 
benefícios para os povos rurais da floresta, e 
desta forma, garantindo a proteção dos habitats 
culturais e étnicos, a prestação de serviços 
ambientais locais, e, o mais importante, a 
geração de emprego e renda. 
Durante a conferência climática de 
Copenhagen em dezembro de 2009, houve um 
consenso de que certas garantias devem ser 
respeitadas na implementação de mecanimos 
de REDD+. Entre elas estão o respeito aos 
direitos e conhecimentos dos povos da floresta, 
ou seja, indígenas e comunidades locais 
(VOIVODIC et al. 2010). 
Segundo Sikor et al. (2010), é possível 
considerar três princípios gerais para o 
reconhecimento dos direitos dos povos da 
floresta em futuras ações de REDD+: a 
participação dos povos da floresta na tomada de 
decisão política sobre seus próprios assuntos, a 
distribuição equitativa dos benefícios da 
floresta e o reconhecimento das experiências, 
da cultura e identidade desses povos. 
Por outro lado, segundo Larson (2010), não 
há garantias de que as comunidades locais 
conservarão as florestas se tiverem mais 
direitos. No entanto, uma vez que os direitos 
são conquistados no papel, o trabalho real 
começa nos processos de execução e nos 
desafios logísticos e de governança. 
Peskett et al. (2008) ressaltam que muitos 
mecanimos de REDD+ irão criar uma nova 
forma de mercadoria comerciável, sob a forma 
de direitos de carbono. Estes podem 
influenciar o modo como a terra é gerenciada 
por longos períodos de tempo e de quem 
recebe os benefícios do REDD+.  
As Políticas de REDD+ têm potencial para 
reformar o manejo florestal tropical e fornecer 
benefícios múltiplos, não afetando apenas as 
mudanças climáticas e conservação da 
biodiversidade, mas também os meios de 
subsistência de milhões de comunidades que 
dependem da floresta, indústrias extrativas e 
economias nacionais (PHELPS et al. 2012). 
 
Risco e Incerteza 
A incerteza reflete a falta de conhecimento, 
ou o nível de ignorância, sobre um 
determinado fenômeno que pode ser 
minimizado por medições adicionais ou mais 
estudos sobre tal fenômeno (WU; TSANG, 
2004). As incertezas são muitas vezes ignoradas 
principalmente nos estudos de políticas 
públicas de questões controversas ou 
politicamente sensíveis (PATÉ-CORNELL, 
1996). 
Conforme Ross (2004), o risco pode ser 
definido como sendo a probabilidade de um 
evento discreto irá ou não ocorrer e pode ser 
considerado como uma estimativa do grau de 
incerteza.  
Anderson et al. (2009) asseveram que os 
mais recentes estudos sobre o tema sugerem 
que a incerteza, além dos riscos, são 
importantes na precificação de ativos. Lennox 
et al. (2013) reforçam o argumento 
descrevendo que, em programas de 
conservação, a incerteza pode afetar a 
maximização dos lucros dos proprietários de 
terras. 
Dentre os fatores relacionados ao processo 
produtivo, principalmente em pequenas 
propriedades agrícolas, citam-se as incertezas 
quanto à quantidade e frequência de chuvas 
(NEVES et al. 2011), custos de produção, 
preço de venda de produtos e taxas de juros 






O uso da análise de risco no estudo da viabilidade econômica e compensação por créditos de carbono 
 
consideram, como fontes de risco de curto 
prazo e de incerteza, as mudanças nos preços 
das mercadorias e insumos, e também a 
variabilidade nos rendimentos devido ao clima, 
pragas e doenças (KANDULU et al. 2012). 
Conforme Hildebrandt e Knoke (2011), as 
técnicas de avaliação financeira estão 
lentamente se introduzindo na gestão 
relacionada aos ecossistemas, pois a receita 
líquida positiva geralmente está em um futuro 
longínquo e incerto devido às incertezas e ao 
caráter (imprevisível!) de longo prazo, 
principalmente no setor florestal.  
Assim, a maioria das abordagens em 
avaliação financeira está baseada em 
comparações de distribuições estimadas de 
probabilidade de possíveis resultados de 
investimentos. E um método rotineiramente 
utilizado para obter tais distribuições para 
tomada de decisão sob incerteza é o método de 
simulação de Monte Carlo (SMC). 
Recomendado pelo Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC) como um método para 
estimar a incerteza nos inventários de gases de 
efeito estufa (GEE) (PELTONIEMI et al. 
2006), o método SMC tem sido amplamente 
utilizado no contexto da modelagem ecológica 
(WU; TSANG, 2004). Trata-se de um 
algoritmo computacional usado para avaliar as 
incertezas de um resultado em uma avaliação 
de risco (ALMANSA; MARTÍNEZ-PAZ, 
2011).  
Alguns pacotes de software comercial e livre 
estão disponíveis para método SMC, como por 
exemplo, @RISK (PALISADE 
CORPORATION, 2010). A vantagem do 
SMC é a sua aplicabilidade geral e que não 
impõe muitas hipóteses sobre distribuições de 
probabilidades e correlações (REFSGAARD et 
al. 2007). 
Conforme Tamubula e Sinden (2000), o 
@RISK é uma add-in de software que atribui a 
capacidade de análise de risco para o Microsoft 
Excel, ou software de planilha eletrônica 
semelhante. O software permite ao usuário 
definir os valores das células na planilha como 
distribuições de probabilidade. A seleção de 
uma distribuição de probabilidades para cada 
variável ou célula é difícil, mas a distribuição 
triangular tem sido amplamente utilizada. 
 
O Custo de Oportunidade 
SegundoWunder et al. (2008) o custo de 
oportunidade é o valor perdido por não se 
optar por atividade econômica considerada 
lucrativa, em prol da conservação das florestas e 
que não existem modelos econômicos ou de 
simulação que permitam analisar os custos de 
oportunidade em âmbito regional, incluindo 
sistemas de produção com relevância para a 
agricultura familiar.  
Nepstad et al. (2008) calcularam os custos 
de oportunidade de conservação na região 
amazônica utilizando retornos econômicos 
simulados, provenientes de atividades como o 
cultivo de soja, extração de madeira e pecuária. 
Os referidos autores também calcularam o 
preço em dinheiro a ser pago para compensar o 
custo de oportunidade da manutenção da 
floresta dividindo o custo de oportunidade pelo 
estoque de carbono florestal de uma 
determinada parcela de estudo. 
Do mesmo modo, esta investigação tem por 
objetivos analisar a viabilidade econômica de 
um sistema de uso da terra em área destinada à 
agricultura familiar e estimar o valor monetário 
necessário para compensar o custo de 
oportunidade de tal sistema. Para tanto, 
quantifica os créditos de carbono no mercado 
voluntário, levando em consideração o longo 
prazo e a incerteza no retorno dos 
investimentos. 
 
2. Material e métodos 
 
Área de Estudo 
Considerou-se como área de estudo o 
município de Mazagão, localizado no sul do 
Estado do Amapá, cuja área é de 
aproximadamente 13.131 km². De acordo com 
os dados de 2010 do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) sua população 
foi estimada em 17.032 habitantes, o que 
resulta em uma densidade demográfica de 1,3 
hab/km². Seus limites territoriais são Pedra 
Branca do Amapari e Porto Grande ao norte, 
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sudeste, Vitória do Jari ao sul e Laranjal do Jari a oeste (Figura-1). 
 
 
Figura 1. Localização do município de Mazagão ao sul do Estado do Amapá, com uma área 
de 13.131 km², população de 17.032 habitantes e densidade demográfica de 1,3 hab/km². 
Fonte: IBGE (2010). 
 
De acordo com os resultados da Produção 
da Extração Vegetal e da Silvicultura, o 
município de Mazagão teve a maior produção 
de frutos de açaí do Estado do Amapá, com 463 
toneladas em 2011 (IBGE, 2011). Conforme 
IBGE (2006), mediante censo agropecuário, 
informa que a agricultura familiar neste 
município possui uma área de 19.608,53 
hectares, sendo 9.014,73 hectares destinados à 
produção, 1.165,29 hectares à conservação das 
matas e/ou florestas para RL ou APP e 9.428.51 
hectares à matas e/ou florestas não destinadas a 
RL ou APP. Esta última área pode ser 
conservada ou utilizada de maneira sustentável, 
pois possui estoques de carbono e podem ser 
objetos de PSA ou de REDD+. 
Segundo o novo Código Florestal Brasileiro, 
Lei 12.651 de 25 de maio de 2012, Reserva 
Legal - RL é área localizada no interior de uma 
propriedade ou posse rural, com a função de 
assegurar o uso econômico de modo 
sustentável dos recursos naturais do imóvel 
rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos 
processos ecológicos e promover a conservação 
da biodiversidade, bem como o abrigo e a 
proteção de fauna silvestre e da flora nativa. 
Área de Preservação Permanente – APP como a 
área protegida, coberta ou não por vegetação 
nativa, com a função ambiental de preservar os 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 
geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo 
gênico de fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem-estar das populações humanas. 
Vale ressaltar também que a Lei 11.326 de 
24 de julho de 2006 estabelece as diretrizes para 
a formulação da Política Nacional da 
Agricultura Familiar. Para os efeitos desta Lei, 
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empreendedor familiar rural aquele que pratica 
atividades no meio rural, atendendo, 
simultaneamente, aos seguintes requisitos: I - 
não detenha, a qualquer título, área maior do 
que 4 (quatro) módulos fiscais; II - utilize 
predominantemente mão-de-obra da própria 
família nas atividades econômicas do seu 
estabelecimento ou empreendimento; III - 
tenha renda familiar predominantemente 
originada de atividades econômicas vinculadas 
ao próprio estabelecimento ou 
empreendimento; e IV - dirija seu 
estabelecimento ou empreendimento com sua 
família. 
 
Açaí (Euterpe oleracea Mart. 
Euterpe é um gênero de palmeira tropical 
nativa encontrada em diversas áreas da região 
amazônica na América do Sul (KANG et al., 
2012). O açaí (Euterpe oleracea Mart.) é uma 
espécie que tem um fruto de cor roxa 
agrupadas em cachos (RUFINO et al., 2010). É 
uma palmeira amplamente difundida e 
cultivada em regiões da Amazônia. A polpa da 
fruta tem um elevando consumo para bebidas e 
na preparação de alimentos.  
Uma grande variedade de produtos 
comercializáveis é produzida a partir desta 
palmeira, mas os frutos esféricos, que são 
principalmente colhidos entre julho e 
dezembro são seu mais importante produto 
comestível (MARTINS et al., 2008). 
O açaí ganhou os mercados de exportação 
comercial para uso em uma variedade de 
alimentos e bebidas, favorecido por tendências 
internacionais de consumo para a saúde, bem 
estar, novidade e sabores exóticos 
(PACHECO-PALENCIA et al., 2009). Assim 
há excelentes oportunidades comerciais para a 
exportação de polpa, inclusive para os 
mercados do Hemisfério Norte e vários outros 
países, na forma de mix ou mistura de açaí e 
guaraná (YOKOMIZO et al. 2010). 
Segundo Ferreira (2006), na região 
amazônica, o açaí é consumido com farinha de 
mandioca, associado ao peixe, camarão ou 
carne. Tem grande importância 
socioeconômica nos Estados do Pará e do 
Amapá, pois constitui uma das principais fontes 
alimentares das populações ribeirinhas e das 
cidades (YOKOMIZO et al., 2012). Além 
disso, constitui uma das espécies mais 
representativas da floresta de várzea no Estado 
do Amapá (IEPA, 2008). 
A coleta de frutos de açaí assumiu 
importância na economia extrativista, obtendo 
renda e ocupação para as populações 
ribeirinhas. Além disso, a atividade pode ser 
desenvolvida com baixo impacto na diversidade 
florestal desde que siga orientações simples de 
planos de manejo (QUEIROZ, 2004). 
 
Estoque de carbono em área de várzea 
 Devido a ausência de estudos sobre 
estoque de carbono em área de várzea no 
Estado do Amapá, especificamente floresta de 
várzea, foi considerado como estimativa de 
estoque de carbono (EC) o valor de 134,30 
tC/ha. Valor este obtido no trabalho realizado 
por Santos et al. (2004) para a estimativa da 
biomassa seca acima do solo e estoque de 
carbono de sistemas agroflorestais (SAF) nas 
várzeas do rio Juba, comunidade da Ilha do 
Juba, Cametá, Estado do Pará. Um dos estados 
da Amazônia brasileira e vizinho do Estado do 
Amapá.  
 Tal consideração levou em conta que as 
florestas de várzea na região estuarina do 
Estado do Amapá são dominadas por palmeiras, 
destacando-se o açaí (Euterpe oleracea Mart.). 
Esta espécie é considerada mais importante no 
município de Mazagão, cuja composição 
florística de suas florestas de várzeas comparada 
a outras florestas de várzeas da Amazônia 
apresenta similaridade de ocorrência de 55% 
das espécies (CARIM et al., 2008). 
 O trabalho realizado por Santos et al. 
(2004) utilizou o método indireto. No método 
indireto ou não destrutivo as estimativas são 
produzidas a partir de dados de inventários 
florestais que têm a finalidade de planejar a 
exploração e o manejo florestal (HIGUCHI et 
al., 1998). 
 
Fluxo de caixa 
Foi considerado o fluxo de custos e receitas 
em um horizonte de tempo de 12 anos e 
também o preço médio da terra para o Estado 
do Amapá que foi obtido do Anuário da 
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Os dados obtidos para a formação do fluxo de 
caixa do sistema cultivo e extração de açaí para 
produção de frutos em áreas de várzeas foram 
baseados do trabalho realizado por Ferreira 
(2006). 
Para atualizar os valores na mesma linha do 
tempo, utilizou-se o Índice Geral de Preços – 
Disponibilidade Interna (IGP-DI) da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV). O IGP-DI é um dos 
indicadores de variações de preços adotados na 
economia nacional e registra a inflação de 
preços desde matérias-primas agrícolas e 
industriais até bens e serviços finais. 
A partir do referido fluxo de caixa foi 
possível extrair a produção média de frutos, 
que ficou em 5,09 t/ha. Os preços considerados 
foram corrigidos para julho de 2013, época da 
simulação, pelo IGP-DI utilizando os índices 
de correção igual a 1,4994 para os custos de 
produção e receitas e 1,53 para o preço médio 
da terra no Estado do Amapá. 
A Tabela-1 apresenta o preço médio da 
terra, os coeficientes técnicos, os custos de 
produção, assim como as receitas para o cultivo 
e extração de açaí para produção de frutos em 
área de várzea. Os coeficientes técnicos foram 
estimados até o sétimo ano, quando a produção 
deverá se manter estável até o fim do período 
de doze anos. 
  
Tabela 1. Preço médio da terra, coeficientes técnicos, custos de produção e receitas 
estimados por hectare para o cultivo e extração de açaí na produção de frutos em área de 
várzea (d/h = dias/homem). Cesta ou rasa de arumã é uma medida local que consiste em 
duas latas de 20 L, aproximadamente 28 Kg. Fonte: Adaptado de Ferreira (2006). 
Especificação Unid. Preço (R$) 
Quantidade por ano 
1 2 3 4 5 6 7 
Custos 
Preparo da área d/h 17,99 30 0 0 0 0 0 0 
Marcação d/h 17,99 1 0 0 0 0 0 0 
Abertura de covas d/h 17,99 5 0 0 0 0 0 0 
Plantio d/h 17,99 1 0 0 0 0 0 0 
Roçagem d/h 17,99 24 24 16 16 8 8 8 
Coroamento d/h 17,99 6 6 0 0 0 0 0 
Desbaste d/h 17,99 0 1 1 1 1 1 1 
Colheita rasa 4,50 0 0 0 72 108 191 302 
Piquetes mil 14,99 0,4 0 0 0 0 0 0 
Mudas uma 0,75 420 0 0 0 0 0 0 





17,99 0 0 0 72 108 191 302 
Preço médio da terra R$/ha 192,78 
 
Avaliação Econômica 
Para realizar a avaliação econômica, os 
seguintes indicadores financeiros foram 
utilizados: 
 
Valor Presente Líquido (VPL) 
O valor presente líquido (VPL) é o conceito 
econômico de lucro a partir de um fluxo de 
benefícios e custos ao longo do tempo 
(TAMUBULA; SINDE, 2000). Um VPL 
positivo (VPL>0) indica que a taxa de retorno 
esperada do projeto é superior à taxa de 
desconto, atendendo a taxa de retorno exigida 
e, portanto, economicamente viável 
(ROBERTSONet al.,2004). O VPL pode ser 










𝑗=1   (1) 
 
Sendo que: Rj = receitas do período j; Cj = 
custos no período j; i = taxa de desconto; 
 j = período de ocorrência de Rj e Cj; n = 
duração do período em anos ou em número de 
períodos de tempo. 
 
Valor Anual Equivalente (VAE) 
O VPL, em temos de lucro, pode ser 
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(VAE) (BRYAN et al., 2010). O VAE pode ser 
representado pela equação: 
 
𝑉𝐴𝐸 = 𝑉𝑃𝐿 (
𝑖((1+𝑖)𝑛)
(1+𝑖)𝑛−1
)  (2) 
Sendo que; VPL = Valor presente líquido; n 
= duração do período em anos; i = taxa de 
desconto. 
 
Razão Benefício/Custo (B/C) 
Este indicador é calculado pela divisão do 
valor presente dos benefícios pelo valor 
presente dos custos. Se o valor presente dos 
custos ultrapassarem o valor presente dos 
benefícios, a relação B/C será menor que a 
unidade, (B/C <1), indicando que o projeto 
não é viável (ROBERTSON et al., 2004). 
Assim, o projeto será considerado viável 
economicamente, se apresentar o valor da 
relação maior que a unidade, (B/C >1), sendo 
tanto mais viável quanto maior for esse valor 
(SANGUINO et al., 2007). A razão B/C pode 
ser representada pela seguinte equação: 
 









  (3) 
 
Sendo que Rj = receita no final do ano j; Cj 
= custo no final do ano j; i = taxa de desconto; 
n = duração do período em anos. 
 
Taxa Interna de Retorno (TIR) 
A TIR pode ser considerada como a taxa de 
juros que anula o VPL de um fluxo de caixa. 
Representa a eficiência marginal do capital e 
corresponde, em última análise, à taxa de 
lucratividade esperada dos projetos de 
investimento. Portanto, quanto maior for a 
TIR mais desejável será o investimento 
(DOSSA et al., 2000). A TIR deve tornar a 






)nj=0 = ∑ 𝐶𝑗 (
1
(1+𝑇𝐼𝑅)𝑗
)nj=0   (4) 
 
 
Sendo que: TIR = Taxa interna de retorno; 
as demais variáveis já foram definidas 
anteriormente. 
 
Estes indicadores foram utilizados em vários 
trabalhos de avaliação econômica ambiental 
(VALDETARO et al. 2011; TAVARES et al. 
2011; HOMMA, 2010; ALVARADO et al. 
2008; SILVA et al. 2007; BENTES-GAMA et 
al. 2005; ROBERTSON et al., 2004; 
BALMFORD, et al., 2002). 
 
Simulação 
Para as simulações foi utilizado um modelo 
no software @RISK versão 5.5/2010 para 
planilha Microsoft Excel 2010 da Palisade 
Corporation em que os custos e receitas do 
sistema de uso da terra analisado foram as 
variáveis de entrada e os indicadores 
financeiros VPL, VAE, TIR e B/C as variáveis 
de saída. Estas foram obtidas a partir do lucro 
líquido do sistema analisado para um horizonte 
de tempo de 12 anos. Nos referidos 
indicadores financeiros foram aplicadas as taxas 
de desconto de 6%, 8% e 10% ao ano, 
representando o cenário otimista, mais 
provável e pessimista, respectivamente. 
A distribuição de probabilidade escolhida 
para as variáveis de entrada foi a triangular. A 
justificativa desta escolha está detalhada no 
trabalho realizado por Tamubula e Sinden 
(2000) e Wu e Tsang (2004). A variação para as 
respectivas variáveis foi de -10% e +10% que é 
a variação utilizada como padrão pelo software 
@RISK 5.5.1/2010 (PALISADE 
CORPORATION, 2010). 
O número de iterações para o modelo foi 
fixado em 10.000 para cada simulação, como 
proposto por Bentes-Gama et al. (2005), com 
nível de confiança de 95%, e o gerador de 
números randômicos utilizado foi o Mersenne 
Twister (MT) proposto em Mazzoti (2009). 
 
3. Resultados e discussões 
 
A partir dos resultados gerados pelo software 
@RISK para as variáveis de saída representadas 
pelos indicadores financeiros TIR, VPL, VAE e 
B/C foi possível elaborar as distribuições de 
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Tabela 2. Estatísticas das variáveis de saída para o sistema de cultivo e extração de açaí para produção de frutos em área 
de várzea. 





Taxa de Desconto Taxa de Desconto Taxa de Desconto 
6% 8% 10% 6% 8% 10% 6% 8% 10% 
1 Mínimo 32,01 9.810,96 7.991,21 6.493,22 1.170,22 1.060,39 952,97 1,83 1,76 1,70 
2 Máximo 42,23 15.196,28 12.610,03 10.484,92 1.812,57 1.673,29 1.538,80 2,42 2,32 2,23 
3 Média 37,68 12.566,55 10.366,86 8.552,43 1.498,90 1.375,63 1.255,18 2,12 2,05 1,97 
4 Desv.Pad. 1,66 1.005,76 859,39 737,82 119,96 114,04 108,29 0,10 0,10 0,09 
5 Moda 37,63 12.541,76 10.346,39 8.742,60 1.495,94 1.372,91 1.283,09 2,15 2,07 1,99 
6 Coef.Var. 0,044 0,080 0,083 0,086 0,080 0,083 0,086 0,047 0,049 0,046 
Percentis 
7 10% 35,44 11.208,64 9.206,66 7.556,07 1.336,93 1.221,68 911,60 1,99 1,92 1,85 
8 20% 36,19 11.654,62 9.588,67 7.883,53 1.390,13 1.272,37 954,09 2,04 1,96 1,89 
9 30% 36,80 12.024,40 9.903,78 8.156,12 1.434,24 1.314,18 986,74 2,07 1,99 1,92 
10 40% 37,29 12.318,36 10.155,28 8.369,23 1.469,30 1.347,55 1.013,76 2,10 2,02 1,94 
11 50% 37,74 12.578,63 10.375,80 8.561,40 1.500,34 1.376,82 1.039,77 2,12 2,05 1,97 
12 60% 38,16 12.834,60 10.596,49 8.750,18 1.530,87 1.406,10 1.065,71 2,15 2,07 1,99 
13 70% 38,61 13.117,85 10.837,57 8.957,77 1.564,66 1.438,09 1.093,19 2,18 2,10 2,02 
14 80% 39,13 13.458,06 11.127,82 9.205,46 1.605,24 1.476,61 1.125,16 2,21 2,13 2,05 
15 90% 39,86 13.914,78 11.517,90 9.539,74 1.659,71 1.528,37 1.166,27 2,26 2,17 2,09 
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 
 
A estatística dos resultados retornou um 
conjunto de parâmetros, formado pelo valor 
mínimo e máximo, média, moda, desvio 
padrão, coeficiente de variação e os percentis. 
Os percentis identificam a probabilidade de 
atingir um resultado específico ou valor 
associado com qualquer nível de probabilidade. 
Assim, o p-ésimo percentil tem p% dos valores 
abaixo daquele ponto e (100 - p)% dos valores 
acima. 
O nível de risco está relacionado com a 
dispersão (espalhamento) da distribuição e as 
probabilidades dos resultados possíveis. A 
medida de quão amplamente disperso são os 
valores em uma distribuição é feita pelo desvio 
padrão (PALISADE CORPORATION, 2010). 
O uso do coeficiente de variação se fez 
necessário, pois este coeficiente mede com 
maior precisão as variações de risco e de 
retorno de uma amostra. Portanto, quanto 
menor o coeficiente de variação menor será o 
risco (GIMENES; FAMÁ, 2003). Este 
coeficiente é comumente encontrado em 
ensaios agrícolas de campo e é classificado em 
baixo, quando menor do que 10%; médio, 
quando no intervalo entre 10% e 20%; alto, 
quando no intervalo de 20% a 30% e muito 
alto, quando maior do que 30% (LANA et al. 
2006). 
Pelos resultados apresentados na Tabela-2 é 
possível verificar que a TIR em todos os 
percentis assume valores maiores que as taxas 
de 6%, 8% e 10% a.a. representativas dos 
cenários analisados, o que caracteriza que este 
sistema é bastante viável. A viabilidade também 
se confirma nos valores positivos assumidos 
pelo VPL e VAE em todos os cenários e 
percentis analisados. 
A razão B/C, nos referidos cenários, 
também apresenta valores maiores que a 
unidade (B/C>1), condição para viabilidade 
econômica, em todos os percentis. Também se 
verifica que para alguns cenários a razão B/C 
tem seu valor duplicado em relação à unidade, 
por exemplo, no percentil 60%, para a taxa de 
desconto 8 % a.a., assume valor igual a 2,07 
(linha 12, coluna 10) da Tabela-2. Isto significa 
dizer que para cada R$ 1,00 investido há um 
retorno de R$ 1,07, o que denota uma 
excelente rentabilidade. 
Quanto ao coeficiente de variação, este 
apresentou valores abaixo de 10% em todos os 
indicadores financeiros analisados. Por 
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10% a.a., o coeficiente de variação apresentou 
os valores 8,0% (linha 6, coluna 3), 8,3% (linha 
6, coluna 4) e 8,6% (linha 6, coluna 5) da 
Tabela-2, respectivamente. 
Portanto, desta análise, é possível concluir 
que o sistema de cultivo e extração de açaí para 
produção de frutos em área de várzea é viável 
economicamente, tem excelente rentabilidade e 
baixo nível de risco. 
A estimativa do lucro anual ou VAE 
apresentada na Tabela-2 representa o valor 
anual estimado por hectare necessário para 
cobrir o custo de oportunidade do sistema de 
cultivo e extração de açaí para produção de 
frutos em área de várzea no caso de uma 




Figura 2. Lucro anual estimado por hectare às taxas de 6%, 8% e 10% a.a. 
considerando o sistema de cultivo e extração de açaí para produção de 
frutos em área de várzea. 
 
Verifica-se pelo gráfico da Figura-2 que a 
taxa de desconto influencia no valor estimado 
para o lucro anual. E quanto maior for a taxa de 
desconto menor o valor estimado. No entanto, 
mesmo para o cenário pessimista o referido 
lucro por hectare tem a probabilidade de 10% 
de chances de ser menor ou igual a R$ 911,60 e 
90% de chances de ser menor ou igual a R$ 
1.166,27, o que é ainda considerado um bom 
resultado. 
Para estimar o valor da compensação foi 
necessário converter o estoque de carbono 
estimado para a área de várzea, 134,30 tC/ha, 
em toneladas de CO2 equivalente (tCO2e), 
sendo esta a unidade usada no mercado de 
créditos de carbono. Desta forma, multiplicou-
se o total de carbono estocado por 3,667, o que 
corresponde à razão entre o peso molecular do 
CO2 (44) e o peso do carbono (12), conforme 
estabelecido pelo IPCC (VALDETARO et al. 
2011). 
O Protocolo de Quioto instituiu o mercado 
de carbono como um mecanismo para redução 
das emissões de gases de efeito estufa. No 
entanto, este mercado também existe fora do 
contexto de Quioto denominado mercado 
voluntário. Este mercado não tem muitas 
regras preestabelecidas, é menos burocrático e 
possui custos de transação muito menores que 
no Protocolo de Quioto, sendo interessante 
para projetos de menor escala que seriam 
inviáveis sob Quioto. As negociações são 
guiadas pelas regras comuns de mercado, 
podendo ser efetuadas em bolsas, por meio de 
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Os créditos de carbono no mercado 
voluntário são denominados Reduções 
Verificadas de Emissão (VERs - Verified 
Emission Reductions), os quais representam 
uma tonelada de dióxido de carbono (CO2) 
reduzida ou deixada de ser emitida. Podem ser 
gerados em qualquer lugar do mundo e são 
auditados por uma entidade independente do 
sistema das Nações Unidas. 
Segundo o Ecosystem Marketplace (2013) 
em seu relatório anual "Estado dos Mercados 
Voluntários de Carbono", a média de preço 
paga pelas compensações no mercado 
voluntário como um todo em 2012 foi de US$ 
5,9/tCO2e. Considerando este valor médio para 
cada unidade de crédito de carbono no 
mercado voluntário e a cotação média do dólar 
no Brasil para o mês de julho de 2013 em R$ 
2,25, o valor de venda para cada unidade de 
crédito de carbono ficou em R$ 13,27/tCO2e. 
Com estes dados, utilizando o software 
@Risk, foi possível estimar nos cenários 
analisados, o lucro anual por hectare gerado 
por uma possível venda de créditos de carbono 
no mercado voluntário, originados de matas 
e/ou florestas não destinadas à APP ou RL 
utilizadas pela agricultura e empreendimentos 
familiares no município de Mazagão. Neste 
caso, considera-se que as florestas de várzea são 
abundantes de palmeiras, destacando-se o açaí. 
Para esta estimativa não foi levado em 
consideração os custos de transação, somente o 




Figura 3. Lucro anual estimado por hectare às taxas de 6%, 8% e 10% a.a. por 
uma possível venda de créditos de carbono no mercado voluntário. Não são 
considerados os custos de transação, apenas o custo do preço médio da terra 
no Estado do Amapá. 
 
Observa-se pelo gráfico da Figura-3 que os 
lucros, em todos os cenários analisados, são 
muito maiores quando comparados aos lucros 
apresentados no gráfico da Figura-2. Isto 
denota que a compensação por créditos de 
carbono no mercado voluntário poder ser 
considerada vantajosa para a região em questão, 
mesmo com a inclusão dos custos de transação 
que, como afirmado antes, não foram incluídos 
nas estimativas. Pode-se verificar esta 
afirmativa pela avaliação do cenário pessimista 
que considera a taxa de desconto igual a 10%. 
Neste cenário há probabilidade de lucro com 
créditos de carbono de 10% de chances de ser 
menor ou igual R$ 3.647,84 e de 90% de 
chances de ser menor ou igual a R$ 4.287,42. 
 
4. Conclusões 
Esta investigação analisou a viabilidade 
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oportunidade através da análise de risco com 
modelagem no software @RISK utilizando 
Simulação de Monte Carlo (SMC) para o 
sistema de cultivo e extração de açaí na 
produção de frutos em área de várzea e 
compensação por créditos de carbono no 
mercado voluntário de emissões. 
A modelagem com o software @Risk 
utilizando SMC demonstrou a probabilidade 
de ocorrência de cada resultado e o efeito da 
incerteza nos indicadores financeiros avaliados 
considerando as possíveis variações econômicas 
de mercado em um horizonte de tempo de 12 
anos. 
O lucro anual estimado com a compensação 
por créditos de carbono foi muito maior que 
do que o estimado no cultivo e extração de açaí 
para produção de frutos em área de várzea em 
todos os cenários analisados (taxas de mercados 
de 6%, 8% e 10% a.a). 
Contudo, na presente investigação 
considerou-se apenas um único sistema de uso 
da terra. Naturalmente que são desenvolvidas 
outras atividades agropecuárias e/ou 
agroflorestais, sendo o ideal para o cálculo da 
compensação a união dos custos de 
oportunidade de todas estas outras atividades. 
Uma importante observação da análise seria 
em relação ao tamanho da área para 
determinado projeto envolvendo créditos de 
carbono. Isso porque, dependendo da 
quantidade de tCO2e objeto da transação, a área 
exigida para o projeto poderia ser maior que 
quatro módulos fiscais, que é área máxima 
permitida para a categoria agricultura familiar. 
No caso do município de Mazagão um módulo 
fiscal equivale a 70 hectares. Desta forma, uma 
solução seria a alternativa de formação de 
cooperativas ou associações de pequenos 
agricultores, a fim de considerar a área do 
grupo e não apenas as áreas individuais. Deste 
modo, este procedimento facilitaria a inclusão 
de pequenos produtores neste mercado, 
inclusive aqueles que possuem área menor que 
quatro módulos fiscais. 
Concluiu-se que o sistema de cultivo e 
extração de açaí para produção de frutos em 
área de várzea foi considerado viável 
economicamente, com excelente rentabilidade 
e baixo nível de risco. Isto denota que, não 
sendo possível a compensação por créditos de 
carbono, mas sim outros incentivos 
econômicos, o referido sistema através do 
manejo florestal sustentável poderia elevar o 
nível de produção de frutos que atualmente é 
exclusivamente extrativista. 
Consequentemente os rendimentos da 
pequena propriedade familiar na respectiva 
região de estudo também seria otimizados. 
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